
7 • Correio Braziliense — Brasília, sexta-feira, 5 de maio de 2023

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Euro

R$ 5,499

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84
Março/2023                    0,71

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 4,993
(+ 0,02%)

27/abril 4,980

28/abril 4,987

2/maio 5,047

3/maio 4,992

Ao ano

CDI

13,65% 
0,86%

Nova York

Bolsas
Na quinta-feira

0,37%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          28/4             2/5              3/5 4/5

104.432 102.174

GOVERNO

Lula reabre Conselhão 
com crítica a juros e BC

Órgão destinado a debater problemas do país e políticas públicas volta com representação social mais diversificada

O 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) forma-
lizou ontem, a recriação 
do Conselho de Desen-

volvimento Econômico Social 
Sustentável (CDESS), também co-
nhecido como “Conselhão”, es-
paço destinado a debater agen-
das e temas de interesse dos mais 
diversos segmentos da socieda-
de. Com 246 representantes, que 
vão de banqueiros e empresários 
a ativistas, artistas, intelectuais e 
representantes de cooperativas, o 
grupo serve para dar sugestões ao 
presidente da República.

Na primeira reunião do gru-
po, ontem, na sede do Itama-
raty, os integrantes focalizaram 
suas críticas nos juros altos, na 
desigualdade social e no cresci-
mento da pobreza no país. Lula 
engrossou o coro de críticas ao 
patamar da taxa básica de juros 
(Selic), que foi mantida pelo Co-
mitê de Política Monetária (Co-
pom) em 13,75%, nesta semana. 
“É muito engraçado esse país, 
onde todo mundo aqui pode fa-
lar de tudo, só não pode falar 
de juros”, ironizou o presidente. 
“Todo mundo tem que ter cuida-
do. Ninguém fala de juros, como 
se um homem sozinho pudesse 
saber mais do que a cabeça de 
215 milhões de pessoas”, emen-
dou, em referência ao presiden-
te do Banco Central (BC), Rober-
to Campos Neto. 

O governo também aprovei-
tou a oportunidade para fazer 
um aceno ao agronegócio. Na se-
mana passada, os organizadores 
do Agrishow, principal feira vol-
tada ao setor, em Ribeirão Preto 
(SP), convidaram o ex-presidente 
Jair Bolsonaro para a abertura do 
evento, em detrimento da pre-
sença do ministro da Agricultu-
ra, Carlos Fávaro, que, por conta 
disso, cancelou a visita. “Temos 
aqui no Conselhão uma presen-
ça maior do que nas edições an-
teriores de empresas do agrone-
gócio”, declarou o ministro das 
Relações Institucionais, Alexan-
dre Padilha. 

O segmento, um dos mais crí-
ticos à gestão petista, foi con-
templado com 11 assentos no 
conselho, incluindo o presiden-
te da Cosan, maior empresa do 
setor sucroalcooleiro, Rubens 
Ometto, Eraí Maggi, empresário 
do ramo da soja, e o presidente 
da Confederação da Agricultura 
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Lula, ao discursar perante os conselheiros, na sede do Itamaraty: críticas renovadas ao Banco Central e acenos ao agronegócio 
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e Pecuária (CNA), João Martins. 
Em contraponto, Ayala Ferreira, 
do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST), alia-
do do governo, também integra 
o colegiado.

Criado em 2003, o Conselhão 
funcionou por mais de 15 anos, 
até ser extinto em 2019 pelo en-
tão presidente Jair Bolsonaro. Lu-
la destacou que programas como 
o Minha Casa, Minha Vida, o Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC), o crédito consig-
nado e a política de valorização 
do salário mínimo surgiram de 
diálogos no Conselhão. 

Para o presidente, o órgão de-
sempenhará um papel impor-
tante para vencer desafios co-
mo a fome, as desigualdades e 
as urgências ambientais. “Cada 
setor e cada movimento aqui re-
presentados enxergam de for-
ma diferente esses e os muitos 
outros desafios que temos pela 
frente. Cada qual tem suas pró-
prias demandas, suas próprias 

propostas. E é justamente essa a 
riqueza do conselho”, destacou. 

“Não é um espaço para as pes-
soas falarem bem do governo, 
para fazer diagnóstico. É para 
ajudar a governar esse país, dize-
rem como vocês querem que as 
coisas sejam feitas. Não é espaço 
de queixa, reclamação, é um es-
paço de produção”, acrescentou.

Grupo plural

Dos 246 conselheiros, há 113 
empresários, 83 representantes 
da sociedade civil e 46 integran-
tes de movimentos sociais e or-
ganizações sindicais. Na relação, 
são 97 mulheres, o que represen-
ta 40% do total, com nomes co-
mo Luiza Trajano (Magazine Lui-
za), Ana Paula Vescovi (Banco 
Santander) e Carla Crippa (Am-
bev). O objetivo é tornar a confi-
guração do colegiado mais plural 
do que em anos anteriores.

“A grande novidade na com-
posição desse Conselho é que 

ele está ainda mais representa-
tivo e diverso do que antes. Te-
mos uma participação maior dos 
movimentos sociais e dos novos 
setores da economia, a exemplo 
de startups e fintechs. Avança-
mos na representação regional 
e racial, e também em gênero”, 
disse Lula.

A lista de membros inclui ain-
da representantes da sociedade 
civil como a apresentadora Bela 
Gil, o youtuber Felipe Neto, Nath 
Finanças, o cineasta Jorge Furta-
do, o padre Júlio Lancellotti e o 
escritor Gabriel Chalita. 

Na ocasião, vários convidados 
defenderam a queda dos juros, a  
reforma tributária e um ambien-
te de negócios com segurança ju-
rídica. “Acabar com a pobreza e 
melhorar a qualidade de vida só é 
possível através do crescimento. 
Mas, hoje, com essa taxa de juros 
é impossível investir e produzir”, 
disse o presidente da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), 
Robson Andrade.

Não é um espaço 
para as pessoas 
falarem bem do 
governo, para 
fazer diagnóstico. 
É para ajudar a 
governar esse 
país, dizerem como 
vocês querem que 
as coisas sejam 
feitas”

Luiz Inácio Lula da Silva, 

presidente da República

Passados quatro meses do 
terceiro mandato do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT), o governo ainda não 
bateu o martelo sobre os no-
mes dos seis representantes 
da União no Conselho Cura-
dor do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). A 
demora está deixando os re-
presentantes da sociedade ci-
vil ressabiados, pois, desde o 
início do ano, nenhuma reu-
nião do Fundo foi realizada. 

De acordo com represen-
tantes de construtoras, a falta 
de definição no Conselho po-
de prejudicar obras para o Mi-
nha Casa Minha Vida, um dos 
principais programas retoma-
dos pelo novo governo. É que, 
devido ao aumento dos pre-
ços dos imóveis, o limite para 
os financiamentos com recur-
sos do FGTS esbarra no valor, 
que varia de acordo com cada 
município. 

No caso de Brasília, esse li-
mite é de R$ 264 mil, mas exis-
tem empreendimentos com 
valores superiores, de acordo 
com um representante do se-
tor de construção. “Tem uma 
faixa do Minha Casa que ficou 
no limbo e é preciso um rea-
juste em torno de 15% nes-
se limite”, afirmou uma fon-
te do setior. 

O Conselho está sendo 
reestruturado, e apenas uma 
cadeira do lado do governo foi 
preenchida, a da presidência, 
que fica a cargo do ministro 
do Trabalho, Luiz Marinho. A 
pasta tem mais uma indicação 
para fazer. As outras cadeiras 
ficam com os ministérios da 
Casa Civil, das Cidades, da Fa-
zenda e da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos. 

A Casa Civil e o Ministério 
do Trabalho não comentaram 
o assunto e não deram previ-
são de quando as indicações 
devem ocorrer. De acordo 
com fontes próximas ao Con-
selho, o atraso reflete as difi-
culdades políticas do gover-
no para compor a base aliada 
no Congresso.

Paralisia 
no FGTS

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT), assinou, ontem 
a noite, um decreto para anteci-
par o 13º de aposentados e pen-
sionistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). Segun-
do o governo federal, a antecipa-
ção, que tradicionalmente é rea-
lizada no segundo semestre, será 
feita em duas parcelas, nos me-
ses de maio e junho e vai custar 
R$ 62,6 bilhões.

A intenção do governo é au-
mentar o poder de compra das 
pessoas e, dessa forma, estimular 

a economia. Ao todo, 30 milhões 
de pessoas vão receber a anteci-
pação. O pagamento dos recur-
sos extras será feito nas datas em 
que os segurados recebem, habi-
tualmente, os benefícios.

O abono é tradicionalmente 
pago no segundo semestre de ca-
da ano, em agosto e em novem-
bro.  Terão direito ao abono anual 
os dependentes da Previdência 
Social que recebam aposenta-
doria, pensão por morte, auxí-
lio por incapacidade temporária, 
auxílio-acidente e auxílio-reclu-
são. O decreto será publicado no 
Diário Oficial da União de hoje.

No governo Bolsonaro, o pa-
gamento do 13º aos beneficiá-
rios do INSS também foi anteci-
pado para estimular a economia. 
Nos últimos três anos houve an-
tecipações: em 2020, as parcelas 
foram pagas em abril e junho. Já 
em 2021, o pagamento aconte-
ceu em maio e julho. Em ambos 
os anos, a justificativa foi à pan-
demia de covid-19. Já em 2022, 
ano de eleições gerais, o paga-
mento se deu em maio e junho.

Por lei, não têm direito aque-
les que recebem benefícios as-
sistenciais, como o BPC (Bene-
fício de Prestação Continuada). 

Por isso, o número de benefícios 
com o 13º salário é menor do que 
o número total de benefícios pa-
gos pelo INSS. 

A antecipação do benefício 
alcança todos os estados brasi-
leiros e representa uma injeção 
de recursos nos mercados locais.

O valor mínimo das aposenta-
dorias corresponde a um salário 
mínimo, que passou de R$ 1.302, 
em abril, para R$ 1.320 neste mês. 
O aumento, contudo, não alterou 
os valores dos benefícios do INSS 
acima do salário-mínimo. O teto 
dos benefícios previdenciários do 
INSS é de R$ 7.507,49.
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Medida beneficiará 30 milhões e injetará R$ 62 bilhões na economia
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